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Relativamente às providências de ordem prática para tornar  
o projeto uma realidade, é imprescindível haver a autorização por parte 
do Ministério do Trabalho e Emprego, e consequente expedição pela 
Caixa Econômica Federal, de um Código Sindical Especial para abrigar 
os termos do contrato celebrado.

É oportuno enfatizar que cada entidade sindical contratante 
manterá o seu código sindical original, que será utilizado para a 
prestação de serviços e efetiva cobrança da contribuição sindical  
de seus representados regulares.

Contudo, os representados que integrarem o acordo para a 
prestação colaborativa de serviços pelas entidades sindicais receberão 
guia GRCSU contendo o mencionado Código Sindical Especial, com 
a identificação clara da entidade representante oficial, mas que 
possibilitará a remuneração automática prevista no contrato de 
colaboração.

Para o contribuinte, nada mudará no momento do recolhimento 
da contribuição sindical. A única diferença ocorrerá no momento da 
emissão, já que a guia, ao invés de trazer em seu bojo o código sindical 
original de sua representante, trará o Código Sindical Especial, que 
viabilizará a remuneração automática da outra entidade prestadora  
de serviços auxiliares. 

O código sindical especial  
e complementar garante aos sindicatos  
a sua participação na arrecadação

r e g u l a ç ã o
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Como se sabe, os principais pilares 
do sindicalismo brasileiro encontram-
se fixados na própria Constituição Fe-
deral, em especial no seu art. 8º e se-
guintes. O primeiro deles, a ser tratado 
aqui, refere-se à unicidade sindical.

É pacífico o entendimento, tanto na 
farta Doutrina, como na Jurisprudên-
cia consolidada, que a aplicação do 
princípio da unicidade sindical proí-
be a criação e a existência de mais de 
uma entidade sindical para represen-
tar uma determinada categoria. Não 
se permite, destarte, o nascimento de 
mais de uma entidade (pelo menos de 
natureza sindical) para falar em nome 
de uma categoria que já tem voz, ou 
seja, já é representada. 

Entretanto, é preciso destacar que 
o princípio da unicidade sindical em 
nenhum momento proíbe que duas 
ou mais entidades sindicais, principal-
mente com representações de catego-
rias similares ou conexas, aliem-se na 
busca da melhor coordenação dos in-
teresses de seus representados, como, 
aliás, preconiza o art. 511 da CLT.

Isto posto, vale frisar: nas limitações 
impostas pelo sistema da unicidade 
sindical não há qualquer impedimen-
to, ainda que implícito, para a formali-
zação de acordos de colaboração, que, 
aliás, não flexibilizam o direito de re-
presentação, mas dão vida e sentido 
a outro princípio tão constitucional 
quanto o da unicidade: o princípio da 
não intervenção do Poder Público na 
organização sindical, insculpido no in-
ciso I do art. 8º da CF. Tal princípio traz 
expresso em seu bojo a garantia  à au-
tonomia sindical.

Portanto, com embasamento no 
direito constitucional de auto-deter-
minação, para tratar da forma como 
a vontade da categoria ser exercida, é 
que a FecomercioSP, ao lado de seus 
152 sindicatos filiados, apoiada pela 

Confederação Nacional do Comércio, 
apresentou e sugeriu o Projeto de Re-
presentatividade Compartilhada ou 
Colaborativa, com a finalidade única de 
dar efetividade à já citada prerrogativa 
dos sindicatos de, com eficiência, coor-
denar os interesses da categoria .

A possibilidade de conciliação har-
mônica e sistemática dos princípios 
da unicidade sindical e da não inter-
ferência do Estado no sindicalismo, 
torna pertinente e oportuna a viabili-
zação do acordo de representação co-
laborativa ora proposto.

Como alternativa extrajudicial para 
os conflitos sindicais, a representação 
colaborativa apresenta-se como negó-
cio jurídico civil bilateral, formal, one-
roso, com prazo determinado e objeto 
certo. Tem, portanto, natureza jurídica 
contratual, buscando regular a forma de 
cooperação entre entidades signatárias 
e facilitar seus efeitos econômicos.

Importante: a representação com-
partilhada não visa instituir sobre-
posição de representações. Aliás, seu 
objeto nem mesmo trata da repre-
sentação sindical. 

É de se notar, portanto, a plena li-
citude do projeto proposto, pelo qual 
não há flexibilização, nem renúncia 
a direitos. As partes contratantes 
são capazes, o objeto é lícito e a for-
ma (não prescrita em lei) está sendo 
aperfeiçoada e, certamente o será, 
como importante apoio do Ministério 
do Trabalho e Emprego.

Detentoras das prerrogativas consti-
tucionais já indicadas, as entidades sin-
dicais têm pleno gozo também de todos 
direitos inerentes às pessoas jurídicas 
de direito privado: podem negociar, fir-
mar parcerias, celebrar convênios, ad-
quirir e dispor de bens, entre outras inú-
meras ações normais de sua existência 
jurídica, tudo conforme dispõe as regras 
do Código Civil Brasileiro.

Ademais, a própria natureza jurí-
dica das entidades sindicais, de asso-
ciações sui generis, outorga-lhe plena 
capacidade de pessoa jurídica, decor-
rente de sua personalidade. 

Ora, na Literatura ou na Jurispru-
dência jamais se questionou o fato de 
as entidades sindicais serem pessoas 
jurídicas de direito privado, dotadas de 
plena capacidade jurídica. Obviamen-
te, sabe-se que a personalidade sindi-
cal só se torna completa com o devido 
arquivamento dos registros junto ao 
Ministério do Trabalho e Emprego.

Outrossim, a respeito da plena apli-
cação da Lei Civil às entidades sindicais, 
dispõe o Enunciado 142 do Conselho da 
Justiça Federal, aprovado na 3ª Jornada 
de Direito Civil/2004: Os partidos polí-
ticos, os sindicatos e as associações re-
ligiosas possuem natureza associativa, 
aplicando-se-lhes o Código Civil.

Vale lembrar também que, mesmo 
as entidades de natureza pública, pos-
suem certa liberdade para expressar 
sua vontade. Ao tratar de direito público, 
a Jurisprudência também tem acatado 
a tese de validade de negociações que 
não ferem o direito público em si, mas 
versam sobre a forma de seu exercício. 

Precedentes claros são encontrados 
nas arbitragens ambientais (onde não 
se debate o direito ao meio ambiente, 
mas sim a forma e os prazos para sua 
efetivação) e também no uso deste 
mesmo instituto pela Administração 
Pública (MS 11308-DF, 2005/0212763-0, 
Relator Ministro Luiz Fux, Julgamento 
em 09/04/2008; DJe 19/05/2008.) 

Como visto, até o direito público 
pode ser negociado em certas ocasiões, 
desde que preservado o interesse pú-
blico. Isto porque, mais importante do 
que qualquer engessamento, são as 
soluções adequadas para dar efetivi-
dade aos interesses consagrados na 
Constituição Federal. 

FATOS EM ANÁLISECAPA
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DIVERGÊNCIAS SOBRE RECOLHIMENTO 
COMPULSÓRIO DA CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL PATRONAL

A Consolidação das Leis do Traba-
lho (art. 513, “d”) diz que a colaboração, 
com o Estado, no estudo de solução 
dos problemas que se relacionam com 
a respectiva categoria é uma das im-
portantes prerrogativas inerentes às 
entidades sindicais.

Neste sentido, considerando o con-
vívio próximo e constante com as prin-
cipais questões que permeiam o dia 
a dia dos sindicatos, a FecomercioSP 
tem constatado inúmeras dificulda-
des na definição dos limites de repre-
sentação de algumas entidades sindi-
cais, proeminentemente, em razão de 
problemas oriundos de interpretação 
das diferentes formas de publicação 
de concessão de registro/alteração 
das bases e categorias representadas 
pelas entidades sindicais.

É fato notório que, desde a promul-
gação da Constituição de 1988, o Mi-
nistério do Trabalho e Emprego passou 
por diversas fases de interpretação 
relativamente às suas funções consti-
tucionais no tocante ao Sindicalismo. 
Muito embora hoje já seja consoli-
dado, inclusive pela Jurisprudência, 
seu papel de guardião dos princípios 
constitucionais que o regem, a forma 
como isso acontece e – em especial o 
controle sobre os limites de represen-
tação das entidades existentes –  ain-
da apresenta problemas.

O impasse, que aparentemente po-
deria ser resolvido com a aplicação dos 

critérios da anterioridade ou da espe-
cificidade, não tem sido solucionado 
a contento, vez que, ao questionar a 
Secretaria das Relações do Trabalho, 
muitas entidades obtêm a confirma-
ção expressa da representatividade 
controversa. Ademais, as informações 
prestadas pela mencionada Secreta-
ria possuem presunção iuris tantum, 
o que confunde ainda mais tanto os 
representantes legítimos, quanto os 
representados por eles.

Portanto, por todos estes motivos, 
é inegável a evidente deficiência per-

cebida hoje relativamente à atenção 
plena ao princípio da unicidade sindi-
cal. Para solucionar esta problemática 
a FecomercioSP apresentou ao Minis-
tério do Trabalho o projeto de Repre-
sentação Sindical Compartilhada ou 
Colaborativa.

Para outorgar transparência e cre-
dibilidade à proposta de represen-
tação colaborativa, sugere-se a re-
muneração do contrato por meio da 
destinação de percentual da contri-
buição sindical, automaticamente, a 
ambas entidades sindicais envolvidas.

O acordado entre os sindicatos contratantes por meio do partilhamento automático 
da contribuição sindical não deve sofrer interferência do Poder Público
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Persiste hoje uma evidente deficiência relativa ao princípio da unicidade sindical. 
Para solucionar esse problema a FecomercioSP apresentou projeto  
de Representação Sindical Compartilhada ao MTE

Uma vez acordado por sindicatos 
contratantes, com transparência e 
boa-fé, a forma de remuneração de 
contrato volitivo de mútua colabora-
ção por meio do partilhamento auto-
mático da contribuição sindical, não 
cabe ao Poder Público obstaculizá-lo.

As distorções oriundas das falhas e 
controvérsias no sistema de informa-
ções das entidades sindicais culminou 
no cenário de incertezas entre sindi-
catos e suas respectivas categorias.

Diante disso, verificada também a 
absoluta impossibilidade de obtenção 
do Poder Judiciário de soluções harmo-
niosas, unânimes ou, no mínimo, con-
vergentes para os mais diversos confli-
tos havidos entre as entidades sindicais, 
a FecomercioSP passou a estudar uma 
forma de conciliação civil, sem renúncia 
a direitos indisponíveis, que pudesse 
abrigar as expectativas de todos os 
envolvidos e, principalmente, 
pudesse outorgar efetivida-
de ao exercício do sindica-
lismo no Brasil.

Outrossim, no recorrente palco do 
Conselho Arbitral da FecomercioSP 
(órgão estatutário com função de 
dirimir conflitos entre os filiados), 
em meio de alongados e acalorados 
debates sobre os limites da represen-
tatividade de cada entidade sindical, 
nasceu a ideia da formalização de 
acordo de cooperação mútua entre as 
entidades sindicais oponentes.

O mais nobre objetivo da solução 
almejada é o incentivo ao trabalho 
conjunto, à união de esforços e coope-
ração para o bem comum da catego-
ria. Objetiva-se, portanto, a preserva-
ção das identidades de cada entidade 
sindical, atentando-se à incolumidade 
da unicidade sindical, com a conver-
gência de ações para melhor atendi-
mento da categoria. 

PROPOSTA PREVÊ O PARTILHAMENTO 
AUTOMÁTICO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

Com exceção de poucas modalidades 
contratuais existentes, a grande maio-
ria dos negócios jurídicos se dá da for-
ma onerosa, conforme manifestação de 
vontade explicitada pelas partes. A re-
muneração dos serviços é, deste modo, 
parte do exercício da livre manifestação 
de vontade dos contratantes. 

Para operacionalizar isso, o contrato 
deverá ter a intervenção da Fecomer-
cioSP, como entidade fiscalizadora e 
garantidora da boa-fé das partes, sendo 
arquivado o contrato escrito junto aos 
registros sindicais das entidades con-
tratantes. O Ministério do Trabalho e 
Emprego, por sua vez, arquivaria a ma-
nifestação de vontade das partes e emi-
tiria solicitação de emissão de código 
sindical específico para o acordo, a ser 
providenciado pela Caixa Econômica Fe-
deral. Tal código garantirá, efetivamen-
te, o partilhamento conforme expressa 
manifestação de vontade das partes.

Vale esclarecer: a contribuição sin-
dical tem natureza compulsória, mas 
sua destinação, com exceção dos per-
centuais destinados ao Ministério do 
Trabalho, é efetuada a entidades de na-
tureza privada. Portanto, o resultado 
econômico da contribuição sin-
dical, como exceção da parte 
destinada ao Ministério do 
Trabalho e Emprego, tem 
natureza privada.
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(Contribuição Social para a Saúde), 
felizmente abatida durante a votação 
na Câmara dos Deputados. Embora o 
texto ainda passe mais uma vez pelo 
Senado, já que sofreu alterações, fica 
a certeza de que a CPMF repagina-
da vai continuar apenas rondando 
a vida nacional como um fantasma. 

PROPOSTA PREVÊ O PARTILHAMENTO 
AUTOMÁTICO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
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Anuncie na Revista Comércio & Serviços.
A única que fala diretamente com todas as
empresas do segmento no Estado de São Paulo

Mostre seu produto na vitrine
do melhor ponto de São Paulo

É Proibido Ser Perdulário 

O que não dá é apelar 
para a via fácil da 

tributação. Começou 
com o imposto do 

cheque, seguiu com a 
contribuição provisória 
que virou permanente, 
até não ser mais nem 

uma coisa nem outra, e 
agora vinha maquiada 

com uma nova sigla, CSS 
(Contribuição Social 

para a Saúde), felizmente 
abatida durante a 

votação na Câmara  
dos Deputados.

A vigorosa reação da opinião pú-
blica à mais recente tentativa de re-
criar a CPMF sob nova roupagem con-
verteu-se numa cabal demonstração 
de que a sociedade já não suporta 
calada a repetição de antigas artima-
nhas destinadas a tungar o bolso do 
cidadão em benefício de uma casta 
de políticos e apadrinhados que se 
acomodam às benesses do Planalto 
Central e se esquecem dos sacrifícios 
enfrentados pela grande maioria da 
população brasileira. Todo mundo 
conhece os crônicos e jamais resolvi-
dos problemas da saúde pública em 
nosso País e reconhece a importância 
de se aplicar mais recursos no setor, 
como uma das condições necessá-
rias, mas não suficiente, para a solu-
ção dessa crise que se eterniza.

O que não dá é apelar para a via 
fácil da tributação. Começou com 
o imposto do cheque, seguiu com a 
contribuição provisória que virou 
permanente, até não ser mais nem 
uma coisa nem outra, e agora vinha 
maquiada com uma nova sigla, CSS 

Ninguém vê condições políticas para 
acrescentar mais um tributo federal 
à atual e extensa lista: são 68 impos-
tos, contribuições e taxas, desde nos-
so velho conhecido Leão do Imposto 
de Renda até coisas exóticas como a 
Contribuição para o Desenvolvimen-
to da Indústria Cinematográfica Na-
cional (Condecine).

Só a área federal já arrecadou 
este ano, até julho, R$ 555 bilhões, 
ou seja, 14% a mais (descontada a 
inflação), que no ano passado. A pre-
visão para o ano inteiro é ultrapas-
sar a marca inédita de R$ 1 trilhão. 
E o que se faz com tanto dinheiro? 
Do que se conclui que, para melho-
rar o atendimento às famílias está 
na hora de falar menos e fazer mais 
com o dinheiro que é bastante volu-
moso. Nesses tempos de ameaça de 
crise, o lema deve ser: é proibido ser 
perdulário.

José Maria Chapina Alcazar é 
presidente do Conselho de Assuntos 
Tributários da FecomercioSP
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